
 
 
 
 
 

 
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ​AFOGADOS DA INGAZEIRA 

 

RECOMENDAÇÃO Nº 005/2021 
 

Referência: ​Intensificação no acompanhamento e fiscalização das normas        
sanitárias previstas no decreto, notadamente diante da proibição da realização de           
shows, festas, eventos de carnaval e similares de qualquer tipo. 
 

 

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe são            
conferidas pelos artigos 9º, inc. XI, da Lei Complementar Estadual nº 12/98 e             
posteriores alterações; 
 
CONSIDERANDO ​que incumbe ao Ministério Público a defesa dos interesses difusos,           
coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Constituição            
Federal, entre os quais o direito à saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma,               
sendo certo que a vida é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser                 
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia; 
 
CONSIDERANDO ​que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS)          
declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja, momento em que uma doença se              
espalha por diversos continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem          
como a situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a             
chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em            
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que regulamenta, no Estado de                
Pernambuco, medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde         
pública de importância internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na          
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; 
 
CONSIDERANDO ​que no âmbito do Ministério Público de Pernambuco, a Portaria           
POR PGJ nº 558/2020, de 12 de março de 2020, institui o Gabinete de              
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2), órgão        
excepcional e vinculado à Procuradoria-Geral de Justiça, do qual fazem parte todos os             
centros de apoio operacional às promotorias de Justiça, bem como a assessoria            
técnica em matéria constitucional, com vista a assegurar a atuação dos membros do             
Ministério Público de Pernambuco através de ação coordenada, através da          
aproximação com as autoridades sanitárias locais, permitindo a identificação de          
eventuais vulnerabilidades dos sistemas estaduais e municipais, para respostas         
eficientes no combate aos riscos da pandemia e a contenção da sua propagação, para              
a adoção de eventuais medidas que se fizerem necessárias pela Procuradoria Geral de             
Justiça; 
 
CONSIDERANDO ​que durante esse período a Procuradoria-Geral de Justiça expediu          
várias recomendações, seja para membros do Ministério Público de Pernambuco, seja           
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para as autoridades envolvidas, em especial o Governo do Estado de Pernambuco e as              
Prefeituras Municipais, bem como à população em geral; 
 
CONSIDERANDO ​as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela Secretaria de          
Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância em Saúde de Pernambuco,            
para conter a disseminação da pandemia; 
 
CONSIDERANDO ​o Decreto 50.052, de 07 de janeiro de 2021, do Governador do             
Estado de Pernambuco, o qual sistematiza as regras relativas às medidas temporárias            
para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional          
decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de              
fevereiro de 2020, no qual proíbe “​a realização de shows, festas, eventos de carnaval e               
similares de qualquer tipo, com ou sem comercialização de ingressos, em ambientes            
fechados ou abertos, públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,            
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do número de            
participantes​”; 
 
CONSIDERANDO ​que mesmo diante da vedação da realização de qualquer          
manifestação carnavalesca, independentemente do número de participantes, que        
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar,             
devem ser coibidas as ações daqueles que insistirem no descumprimento das regras            
sanitárias, conforme amplamente divulgado na mídia; 
 
CONSIDERANDO ​a aproximação do período momino, no qual as pessoas se           
confraternizam efusivamente, não só promovendo shows artísticos como também         
organizando-se através de blocos de rua, troças e outras manifestações tradicionais e            
espontâneas típicas do período, práticas estas que se enquadram nas vedações do            
citado Decreto 50.052/21, visto que independem do número de participantes; 
 
CONSIDERANDO ​que tanto os shows artísticos como os blocos de rua, as troças ou              
qualquer outra manifestação coletiva atraem grande número de pessoas que tendem a            
se aglomerar em um mesmo local, prática esta extremamente perigosa em período de             
pandemia e que deve ser evitada; 
 
CONSIDERANDO ​a vigência de normas federais aplicáveis ao período de pandemia,           
entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, a qual “dispõe                 
sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância            
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria           
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde (MS) e da Justiça                
e Segurança Pública, que considerou de observância compulsória as medidas de           
enfrentamento da emergência de saúde pública previstas na Lei 13.979/2020,          
acenando com responsabilidade penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454,            
de 20 de março de 2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado                 
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de transmissão comunitária do coronavírus”; 4 (d) Portaria 1.565, de 18 de junho de              
2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e municipais competência para             
decidir acerca da manutenção ou revogação de medidas destinadas a garantir a            
prevenção, mitigação e controle da pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei               
13.979/2020); 
 
CONSIDERANDO ​a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período de pandemia,           
entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de junho de 2020, que dispõe “sobre                 
a obrigatoriedade do uso de máscaras nos espaços que indica durante o período da              
pandemia causada pelo Covid-19”; 6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que               
“declara situação anormal, caracterizada como “Estado de Calamidade Pública‟, no          
âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de saúde pública de             
importância internacional decorrente do coronavírus”; (c) Decreto 49.055, de 31 de           
maio de 2020, o qual “sistematiza as regras relativas às medidas temporárias para             
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional         
decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de              
fevereiro de 2020”; 
 
CONSIDERANDO ​o ineditismo do cancelamento das festividades do Carnaval 2021 no           
Estado de Pernambuco, a contumaz realização de festas e eventos clandestinos, em            
detrimento das determinações das autoridades sanitárias, evidenciando menosprezo à         
dor dos enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da             
pandemia, enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade; 
 
CONSIDERANDO ​o devastador impacto humanitário provocado pela pandemia do         
Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o presente momento, com qualquer            
alternativa terapêutica cientificamente comprovada e disponível para prevenir ou tratar          
a doença causada pelo novo coronavírus; 
 
CONSIDERANDO ​que compete aos Promotores de Justiça com atribuição na defesa           
da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a expedição de recomendações aos             
infratores, inclusive órgãos públicos e autoridades com atribuição sanitária ou não, bem            
como aos Promotores de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes            
correlatos; 
 
CONSIDERANDO ​tratar-se de fato público e notório o recrudescimento do número de            
casos e mortes de pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive com o aumento da              
ocupação de leitos na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir              
que as medidas até agora adotadas sejam efetivamente cumpridas; 
 
 
CONSIDERANDO ​ainda que a existência de limites para a imposição de medidas            
restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo em estado de emergência            
ou situações de calamidade pública, veda as limitações a direitos fundamentais           
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próprias dos estados de defesa ou de sítio, entre os quais a proibição de circulação               
indiscriminada de pessoas; 
 
CONSIDERANDO ​que o art. 268 do Código Penal define como infração de medida             
sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público, destinada a impedir          
introdução ou propagação de doença contagiosa”, com pena de detenção de um ​mês a              
um ano e multa; 
 

RESOLVE​:  
 

RECOMENDAR  

 

1) Ao Exmo. Sr. Prefeito do Município de Afogados da Ingazeira, o seguinte:  

 

a) adote as providências necessárias para ​apurar e coibir ​a realização de            
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do número de       
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer            
outra atitude similar, em descumprimento aos protocolos setoriais, normas e          
regras sanitárias aplicáveis​; 
 

b) mobilize os esforços das equipes de fiscalização para coibir as           

aglomerações, no período de 12/02/2021 à 17/02/2021 (período        

carnavalesco), prioritariamente, os eventos privados em chácaras, sítios e         

áreas afastadas do perímetro urbano. 
 

2) Àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a vacinação e             

distanciamento social, que poderão responder pelo crime de medida sanitária          

preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa           

(art. 268 do Código Penal); 
 
3) ​Às polícias civil e militar, que adotem as providências legais cabíveis para             

aqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a vacinação e            

distanciamento social, apurando o crime de medida sanitária preventiva destinada a           

impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código            

Penal). 
 

REMETA-SE cópia desta Recomendação: 
 

a) Ao Exmo. Sr. Prefeito de ​Afogados da Ingazeira​, para conhecimento e           

cumprimento; 
b) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento; 
c) Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e Criminal do            

MPPE, para conhecimento e registro; 
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d) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no Diário           

Eletrônico do MPPE;  
e) Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal de Vereadores, para            

ciência do conteúdo da presente recomendação; 
f) À Delegacia de Polícia de ​Afogados da Ingazeira e ao Comando do ​23º BPM,              

para conhecimento e adoção das providências no âmbito de suas atribuições. 
 

Afogados da Ingazeira​/PE, 12 de feverei​ro 2021​. 
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